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COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA - CDDPD
13.06.2023
* * *
- Abre a reunião a Sra. Andréa Werner.
* * *

A SRA. PRESIDENTE - ANDRÉA WERNER - PSB - Comissão de Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência, da 1ª Sessão Legislativa da 20a Legislatura. Registro com muito prazer a presença dos nobres deputados Gil Diniz, Valeria Bolsonaro, Beth Sahão, deputado Eduardo Suplicy, Maria Lúcia Amary, deputada Clarice Ganem, esqueci de alguém? Deputado Capitão Telhada, deputado Rafael Saraiva, que acabou de chegar.
O SR. RAFAEL SARAIVA - UNIÃO - Presente.

A SRA. PRESIDENTE - ANDRÉA WERNER - PSB - Boa tarde. Solicito à secretária a leitura da Ata da reunião anterior.
A SRA. - Pela ordem, Sra. Presidente. Para pedir dispensa da leitura da Ata.

A SRA. PRESIDENTE - ANDRÉA WERNER - PSB - É regimental o pedido de Vossa Excelência. Os deputados que forem favoráveis, permaneçam como estão. (Pausa.) Aprovada a dispensa da leitura da Ata. Vamos então para a Ordem do Dia, temos aqui projetos de lei para deliberação.

Primeiro é o Projeto de lei nº 1.120/2019, juntado aos Projetos nº 12 e nº 13 do deputado Caio França. Torna obrigatória a emissão de certidões de registro civil e registro de imóveis no sistema de escrita e leitura braile às pessoas com deficiência visual, relatora foi a deputada Maria Lúcia Amary, o voto foi favorável, teve um pedido de vista da deputada Valeria Bolsonaro.
O SR. GIL DINIZ - PL - Pela ordem, presidente. Posso pedir vista novamente nesse projeto?

A SRA. PRESIDENTE - ANDRÉA WERNER - PSB - Pode pedir vista pela segunda vez? Vista concedida, deputado.

O SR. GIL DINIZ - PL - Obrigado.

A SRA. PRESIDENTE - ANDRÉA WERNER - PSB - O segundo projeto de lei é o n° 429...

A SRA. VALERIA BOLSONARO - PL - Pela ordem, presidente. 

A SRA. PRESIDENTE - ANDRÉA WERNER - PSB - Pela ordem.

A SRA. VALERIA BOLSONARO - PL - Vou aproveitar que o deputado Gil pediu vista, eu gostaria de pedir vista do Item 5 da pauta. Requerimento n° 897.

A SRA. PRESIDENTE - ANDRÉA WERNER - PSB - Vista concedida, deputada Valeria Bolsonaro.
A SRA. VALERIA BOLSONARO - PL - Obrigada.

A SRA. PRESIDENTE - ANDRÉA WERNER - PSB - O segundo projeto de lei é o n° 429/2021 juntado ao Projeto n° 749/2021, deputado Rafa Zimbaldi e o deputado Enio Tatto. Garante ao portador de TEA a realização de atividades laborais compatíveis com sua aptidão, formação, experiência e opinião, sendo vedada sua discriminação. Relatora foi a deputada Clarice Ganem, o voto foi favorável ao projeto na forma do substitutivo.

O SR. EDUARDO SUPLICY - PT - Pela ordem, Sra. Presidente. Agradeço se puder também ter vista do Item 5, que é conjuntamente com a Sra. Deputada.

A SRA. PRESIDENTE - ANDRÉA WERNER - PSB - Ok, vista concedida ao deputado Suplicy também, do Item 5. Sobre o Projeto de lei n° 429/2021. Em discussão.

O SR. CAPITÃO TELHADA - PP - Pela ordem, Sra. Presidente.

A SRA. PRESIDENTE - ANDRÉA WERNER - PSB - Pois não, Vossa Excelência.
O SR. CAPITÃO TELHADA - PP - Obrigado. Eu vou pedir vista desse projeto, a forma do substitutivo traz o termo “neurodivergente”, e eu fiquei com alguma dúvida aqui sobre essa questão, se nós não abriríamos o conceito aqui pela condição e não pelo diagnóstico da questão do neurodivergente, então eu vou pedir vista desse Item 2 para analisar com um pouco mais de cautela.

A SRA. PRESIDENTE - ANDRÉA WERNER - PSB - Ok, então vista concedida para o deputado Capitão Telhada.

Projeto de lei que está na pauta n° 3 é o n° 637/2022 do deputado Caio França, que institui as Repúblicas Inclusivas Assistidas, para pessoas com deficiência intelectual sem vínculo familiar nem representante legal, que tenham completado a maioridade civil e possuam autonomia de autocuidado, sem comprovação de posse ou propriedade em todo território paulista. O relator foi o deputado Emídio, seu voto foi favorável.

Em discussão. Não havendo oradores inscritos, está encerrada a discussão para esse projeto de lei.

Em votação. Srs. Deputados que forem favoráveis ao voto apresentado pelo relator, que é favorável, permaneçam como se encontram. 

O SR. GIL DINIZ - PL - Pela ordem, presidente. Gostaria de registrar meu voto contrário ao projeto.
A SRA. PRESIDENTE - ANDRÉA WERNER - PSB - Deputado Gil registrou voto contrário.
O SR. CAPITÃO TELHADA - PP - Pela ordem, Sra. Presidente. Capitão Telhada também gostaria de registrar o voto contrário ao projeto em pauta, Item 3.

A SRA. PRESIDENTE - ANDRÉA WERNER - PSB - Dois votos contrários.

O SR. EDUARDO SUPLICY - PT - Pela ordem, Sra. Presidente. Voto favorável, mas agradeço se puder também pedir vista conjuntamente com o deputado Gil sobre o projeto primeiro da lei n° 1.120/2019.

A SRA. PRESIDENTE - ANDRÉA WERNER - PSB - Vista concedida. Mais algum deputado gostaria de se manifestar pelo voto?

A SRA. BETH SAHÃO - PT - Nós estamos votando o Item 3, não é?

A SRA. PRESIDENTE - ANDRÉA WERNER - PSB - O três, que é o n° 637/2022.

A SRA. BETH SAHÃO - PT - Eu voto favorável, Sra. Presidente.

A SRA. MARIA LÚCIA AMARY - PSDB - Eu voto favorável também.

A SRA. PRESIDENTE - ANDRÉA WERNER - PSB - Já passamos? Mais alguém? A votação está nominal, deputada Clarice gostaria de se manifestar?

A SRA. CLARICE GANEM - PODE - Favorável.
A SRA. VALERIA BOLSONARO - PL - Pela ordem, presidente. Essa votação não é nominal.

A SRA. PRESIDENTE - ANDRÉA WERNER - PSB - É, não era mesmo, como tiveram dois...

A SRA. VALERIA BOLSONARO - PL - Então ele está aprovado, só registraram voto contra, correto?

O SR. GIL DINIZ - PL - Só queria pedir desculpas, presidente, porque na verdade eu não esperei a senhora dar o comando de aprovado para registrar meu voto contrário.

A SRA. PRESIDENTE - ANDRÉA WERNER - PSB - A presidente ainda é novata, também.

A SRA. BETH SAHÃO - PT - Não, você só registrou o voto contrário, você e o Capitão Telhada.

O SR. GIL DINIZ - PL - É, na verdade eu entendi que como nenhum deputado se manifestou, que seria aprovado.

A SRA. BETH SAHÃO - PT - Mas está aprovado o projeto, fica tranquila.

A SRA. PRESIDENTE - ANDRÉA WERNER - PSB - Então foi aprovado com dois votos contrários. Então, o Item 4 é o Requerimento n° 843/2023, de autoria da deputada Clarice Ganem. Propõe seja convidado a comparecer perante a comissão o Sr. Omar Abujamra Junior, Presidente da Unimed do Brasil, com o objetivo de prestar informações sobre o cancelamento unilateral em massa dos planos de saúde de pessoas com deficiência no estado de São Paulo.

Em discussão. Não havendo oradores inscritos, está encerrada a discussão.

Em votação. Srs. Deputados que forem favoráveis ao requerimento, permaneçam como se encontram. (Pausa.) Aprovado o requerimento.

O Item 5 teve dois pedidos de vista, correto? Então vamos para o Item 6. Eu preciso passar a Presidência para a deputada Valeria Bolsonaro para ela ler o Item 6.

* * *
- Assume a Presidência a Sra. Valeria Bolsonaro.

* * *
A SRA. PRESIDENTE - VALERIA BOLSONARO - PL - Item 6. Requerimento n° 1.099/2023, requerimento de autoria da deputada Andréa Werner, propondo que seja convidado o Dr. Luiz Paulo Tostes Coimbra, Diretor Presidente da Central Nacional Unimed - CNU, com o objetivo de prestar à comissão informações sobre os motivos de o plano de saúde descredenciar clínicas e tirar a cobertura de pessoas com deficiência no estado.
Em discussão. Em votação, os deputados que forem favoráveis permaneçam como estão. (Pausa.) Aprovado. Consegui, devolvo a palavra para nossa presidente.

* * *

- Assume a Presidência a Sra. Andréa Werner.

* * *

A SRA. PRESIDENTE - ANDRÉA WERNER - PSB - Obrigada, deputada Valeria. Agora nós vamos passar a segunda parte da nossa sessão, nós temos aqui dois convidados, duas convidadas.

Foi aprovado esse requerimento para ouvirmos os representantes, que é a Sra. Hellen Harumi Miyamoto, superintendente de avaliação de tecnologias em saúde e cobertura assistencial da FenaSaúde, e o Sr. Frederico Borges, que é o superintendente de relações institucionais e governamentais da Abramge. Gostaria de convidá-los para subir aqui, sentar à Mesa, por favor.

Só uma comunicação antes de começarmos, eu recebi uma comunicação do Ministério Público de São Paulo, que eu não sei se os senhores já estão cientes, mas o Ministério Público abriu inquérito também contra a Bradesco Saúde, já estava aberto contra a Unimed e agora a Bradesco Saúde também teve um inquérito aberto pelo Ministério Público para poder investigar os cancelamentos unilaterais de planos de saúde.

O requerimento tinha a seguinte justificativa: Convidar V. Exa. a comparecer perante essa comissão com objetivo de prestar informações sobre os motivos dos planos de saúde descredenciarem clínicas e tirarem a cobertura de pessoas com deficiência do estado de São Paulo.

Então nós vamos fazer a seguinte dinâmica: cada um de V.Sas. tem 10 minutos para fazer uma explanação, uma colocação, e depois eu vou passar a palavra para os deputados e deputadas, que vão poder fazer questionamentos. Tudo bem? Tem uma apresentação para ser colocada ali agora, peço que o pessoal do audiovisual coloque na tela.
A SRA. HELLEN MIYAMOTO - Boa tarde a todos. Eu primeiro gostaria de agradecer à deputada Andréa pelo convite, cumprimentar todos os deputados aqui presentes, falo em nome da Federação Nacional de Saúde Suplementar, que recebeu o convite para participar dessa audiência pública, considerando os acontecimentos narrados pela própria deputada.

A FenaSaúde é a Federação responsável pela representação de 13 grupos de operadoras de planos de saúde, o que representa 24 milhões de beneficiários de planos exclusivamente médicos, e 45% dos beneficiários dos planos odontológicos, então representa a Allianz, a Amil, Bradesco, Gama, GoldenCross, Itaú Seguros, Metlife, Odontoprev, Omint, Porto Seguro, Unimed, SulAmérica e Unimed Nacional.
Trouxe rapidamente uma apresentação da situação do setor, a gente conta hoje no Brasil com uma convivência bastante saudável entre a saúde pública e a saúde privada, mas notem que a diferença entre aquilo que se gasta em termos públicos, com cerca de 77% da população, é menor do que o que se gasta na saúde privada. Em termos do PIB, nós temos 5,8% do PIB para atender 22% da população, enquanto na saúde pública a gente trata de 3,8% do PIB para atender 77% da população, exclusivamente SUS.

E o funcionamento da saúde privada se dá por meio da organização de uma cadeia que é bastante complexa, temos um conjunto de operadoras de planos de saúde, que têm que trabalhar em consonância com um conjunto de prestadores, sejam eles hospitalares, laboratórios de análises clínicas, indústria farmacêutica, médicos, terapeutas, psicólogos, de forma que consigamos manter o equilíbrio desse sistema.
Então a saúde privada ainda é responsável por 4,7 milhões de empregos, os planos atendem a 50,6 milhões de brasileiros, os planos médicos, e temos 682 operadoras médicas no país. São cerca de 420 médicos que atuam na saúde privada, não exclusivamente, podem dividir seu tempo com o SUS, e 83% da receita dos principais hospitais privados é proveniente das operadoras de planos de saúde.
Isso significa que as operadoras são responsáveis por arrecadar o recurso das mensalidades e fazer o repasse disso para todas as instituições privadas que prestam assistência à saúde, e isso também vale para os laboratórios de medicina diagnóstica, onde o percentual chega a 51%, e temos cerca de 170 mil estabelecimentos de saúde que prestam serviço à saúde suplementar.

Em 2021, a saúde suplementar realizou 1,6 bilhão de procedimentos em saúde, e isso resultou, no relatório do último ano, 2023, em um índice de sinistralidade de 89,7%. O que significa esse índice de sinistralidade? É a diferença de tudo aquilo que arrecadamos com as mensalidades com o que é pago nas despesas assistenciais, então de cada 100 reais que existem no fundo mutual, 89 reais vão para pagar a despesa assistencial, que é ordenada pela utilização do próprio beneficiário.

O restante do recurso é dividido ainda em despesas administrativas, despesas de comercialização e o próprio lucro das operadoras. 

A própria INS faz o cálculo do índice combinado, o índice combinado é a razão entre o que se recebe e o que se tem de despesa, e quando observamos, lá em 2019, tínhamos quase cerca de 3 milhões de beneficiários associados a operadoras, que gastavam mais do que arrecadavam, e quando olhamos já para o ano de 2022, temos quase 18 bilhões de beneficiários que estão locados em operadoras em que o que se arrecada é insuficiente para pagar as despesas das próprias operadoras com as despesas assistenciais.

Esse processo todo tem uma regulação, feita pela Agência Nacional de Saúde Suplementar, que faz malha com todo o processo infra regulatório de forma a garantir a harmonia do sistema, mas a agência fiscaliza e cria regras somente para um conjunto, somente para as operadoras. A agência não regula prestadores, não regula nenhum tipo de organização de sistemas, de tipos de produtos, e isso fica destinado à própria organização das redes assistenciais existentes no país.
Dentre os processos regulados pela INS, temos as coberturas assistenciais, e aí temos inúmeras medidas regulatórias que agilizaram a incorporação de tecnologias, então a lei n° 14.307 fez com que tivéssemos incorporações de tecnologias sendo realizadas mensalmente, as resoluções normativas que retiraram as diretrizes de utilização dos atendimentos multiprofissionais, e a própria lei n° 14.454, que estabeleceu critérios para cobertura extra rol.

Somados a isso, a INS cobra e monitora das operadoras a questão da garantia do atendimento, a garantia do atendimento se dá pela delimitação dos prazos máximos de atendimento, e de características obrigatórias de qualidade assistencial, que são definidas em diversos programas da agência. 

Esse conjunto de informações é o que permite dimensionamento da rede assistencial, que vai ser oferecida para cada tipo de produto do plano. Sem esse balizamento, nós não conseguimos organizar essa rede para fazer o atendimento da forma adequada.

O segundo tópico que estava no ofício para convite da FenaSaúde era a questão da rescisão contratual, então a rescisão contratual também é regulada, tem normas específicas da Agência Nacional de Saúde Suplementar.

No caso dos planos individuais, temos o cancelamento sendo permitido de forma unilateral somente em casos de fraude ou de ausência de pagamento, e aí com regras específicas de quanto tempo prévio é necessário fazer a notificação ao paciente.

Nas outras duas situações, tanto no plano coletivo por adesão, quanto no plano coletivo empresarial, isso tem que estar previsto em contrato, que é a forma jurídica onde as duas pessoas jurídicas se relacionam e ali determinam qual é a forma como vai acontecer a execução do contrato, e o coletivo empresarial é a mesma regra, parecida com o coletivo por adesão.
E temos uma terceira situação, que é a situação do empresário individual, onde temos aí por vontade da operadora, existem outros critérios, mas por vontade da operadora a rescisão do contrato pode acontecer uma vez ao ano, no vencimento do contrato, aniversário do contrato, desde que seja comunicado com 60 dias de antecedência, informado o motivo da rescisão do contrato.

Além disso, temos um mecanismo para garantia do atendimento, que é a portabilidade de carência, para que o beneficiário, quando esteja numa situação de encerramento de contrato, ou por vontade própria ou por rescisão por parte da operadora, possa buscar um outro plano para garantir seu atendimento sem a necessidade de cumprimento das carências determinadas pela própria lei.
Então, em resumo, o principal objetivo das operadoras é ampliar a oferta de acesso aos seus beneficiários, as medidas de rescisão podem ser tomadas em casos de desequilíbrios que inviabilizam a manutenção da cobertura do serviço, e o papel das operadoras é zelar para manter as carteiras equilibradas e assim assegurar que o beneficiário seja atendido, quando precisar, em condições adequadas, procurar rede de assistência em saúde. Obrigada.
A SRA. PRESIDENTE - ANDRÉA WERNER - PSB - Obrigada, Sra. Hellen. Eu queria primeiro cumprimentar o deputado Caio França que se juntou a nós aqui, da minha bancada do PSB. Agora eu vou passar a palavra para o Sr. Frederico Borges, e após isso vamos abrir inscrição para os deputados que quiserem fazer perguntas.

O SR. FREDERICO BORGES - Boa tarde a todos. Primeiro, deputada, eu gostaria de agradecer o convite da comissão, da Alesp para que a Abramge possa vir aqui. Meu nome é Frederico Borges, eu sou superintendente de relações institucionais e governamentais da Abramge, eu sou branco, estou vestindo um terno cinza com um padrão xadrez, uma gravata cinza, uma camisa cinza-claro, que aliás foi escolha da minha esposa para que eu viesse assim.
Deputada, eu atuo no setor de saúde, não diretamente na saúde suplementar desde 1999, que eu acompanho as discussões de saúde. Antes disso, eu me lembro que em 98, quando a lei foi aprovada, a sociedade discutia alguns anseios e alguns medos.

Quando nós recebemos o convite para vir, eu cheguei a pensar em fazer uma apresentação, nós elaboramos uma apresentação, mas em respeito aos senhores, para que não ficasse repetido, eu pensei não, acho que estamos em um momento de ter um outro tipo de debate.

Em 97, eu perdi meu pai e eu me lembro que a sociedade naquele momento, vivíamos isso pessoalmente, a insegurança de saber se nós teríamos algum... meu pai faleceu de câncer, ficou internado muito tempo, se teria limite de atendimento no hospital, porque nós não tínhamos uma lei, se nós teríamos limite de UTI.

Eu me lembro que eu trabalhava na Confederação Nacional da Indústria, então eu trabalhava já com o acompanhamento de matérias no Congresso Nacional. Quando essa lei foi aprovada, veio uma tranquilidade. Eu lembro que isso, meu pai já havia falecido, comentamos em família que, se fosse em outro momento, se meu pai ainda estivesse vivo, não teríamos tido aquela preocupação em conjunto com a doença.

De 98 para cá se passaram 25 anos, meu cabelo ficou mais branco, mas estou aqui com a oportunidade de discutir com os senhores outros anseios, outras expectativas, outros medos. Tenho certeza de que aqui nós temos pessoas de diversas formas que já passaram por situações com o plano de saúde, mas acho que vivemos, nesse momento, uma oportunidade incrível de rediscutir o Marco Legal.

O que nós buscamos, enquanto setor, basicamente três coisas: é dar acesso de qualidade e sustentável. Por que isso é importante? Para que a sociedade, que adquiriu o plano de saúde, tenha acesso. Acesso a um bom tratamento, ou ao melhor tratamento possível, acesso a boas clínicas, acesso a bons profissionais, acesso a bons hospitais.

Hoje eu vejo que a gente, com todos esses meios e anseios que viemos discutindo, temas, essa comissão discutiu, semana passada no Congresso Nacional também foi discutido, como rescisão de contrato, redimensionamento de rede, que aliás é objeto aqui do convite, temas como reajuste, diversos temas que vamos ter oportunidade agora, com esse Marco Legal, vamos chamar de vencido porque são 25 anos, e quando olhamos outros marcos legais, saneamento, internet, telefonia, eles são revisitados.
Esse teve poucas alterações, foram alterações pontuais, e que agora temos uma oportunidade incrível de fazer um amplo debate. No caso, por exemplo, do Transtorno do Espectro Autista, quando acompanhamos o debate no ano passado, verificamos que foi dentro de um anseio que o legislador fez o quê? Aprovou a legislação que hoje nós temos em vigor.

Então o que temos hoje, a oportunidade de, aqui com os senhores, estar fazendo esse debate. Acho que o que precisamos nesse momento é em conjunto sociedade, operadores, os profissionais, os laboratórios, os hospitais, as clínicas, a indústria, por que não dizer a indústria farmacêutica?

Semana passada, a representante do Idec, em uma audiência lá na câmara em Brasília, falou da importância de se discutir a precificação de medicamentos. Hoje nós temos debates importantes, por exemplo, em doenças raras, que é um anseio da população. Agora, esse debate é um debate que precisa ser feito. Em 98 nós não tínhamos as terapias que nós temos hoje, em 98 já existia o autismo, já existiam doenças raras, o que nós não tínhamos? O diagnóstico.

E hoje nós temos o diagnóstico. Eu acho que, enquanto cidadão mesmo, eu vejo esse momento como importante para esse debate, porque nós temos, no Congresso Nacional, um projeto de lei que está sendo discutido, de reformulação do Marco Legal, mas ao mesmo tempo temos que olhar como cidadão, como sociedade, para debater o que nós queremos para os próximos dez anos, ou para os próximos 25, que seja.

Eu citei doenças raras, nós temos um exemplo de um medicamento que custa 6 milhões de reais, se uma operadora tiver que fornecer para seu beneficiário, mas que custa 2 milhões de reais no SUS. Isso está certo? É um debate que a sociedade vai ter que fazer, então acho que temos, aqui, uma oportunidade. Ao invés de fazer uma apresentação do setor, da Abramge, eu optei por trazer uma oportunidade de conversa. 
Quando olhamos para a questão das redes, eu tenho certeza de que muitas mães aqui, que têm seus filhos, têm sempre aquela ansiedade ou receio de uma alteração de uma clínica, tenho certeza disso. Mas ao mesmo tempo sabemos que isso, hoje, quando é feito, é feito dentro de um instrumento que foi aprovado pelo legislador em 98, e que agora temos oportunidade de rediscutir o que nós queremos e para onde queremos ir.

Acho que por isso conseguimos enxergas essa ansiedade, e ao mesmo tempo, dentro desta, enxergar que são situações que precisam ser debatidas. Por exemplo, uma mãe sabe que seu filho pode regredir se eventualmente ele tem uma fisioterapeuta que tenha empatia com seu filho, mas e se essa pessoa ficar grávida? Vai haver uma regressão? É possível que sim.
Ora, mas não estamos falando disso, estamos falando de uma alteração da clínica em si, o que é que nós queremos? Hoje a regra diz que são 30 dias, acho que precisamos ter muita transparência na comunicação para que os senhores, os pais, as mães, os avós e os senhores legisladores se sintam confortáveis se isso ocorrer.

Porque nós sabemos que, quando olhamos para uma doença, a mudança é diferente. Troca-se um hospital, no caso de um dos transtornos globais de desenvolvimento, é diferente. Então o que a gente precisa, eu acho, é entender o que nós queremos, como nós queremos fazer isso? Eu acho que aqui vamos ter uma oportunidade de debater a transparência e como vamos caminhas para os próximos anos, deputada.

Eu inicialmente queria trazer aqui esse debate, porque eu acho que temos uma oportunidade incrível de fazer um avanço a partir de agora.

A SRA. PRESIDENTE - ANDRÉA WERNER - PSB - Muito obrigada, Sr. Frederico Borges. Eu conheço o Sr. Frederico do ano passado, a Lei n° 14.454 foi aprovada por causa da mobilização de muitas mães, dentre elas eu, que estavam lá em Brasília para tentar reverter aquela decisão do STJ que transformou o rol em taxativo.

O senhor estava falando de futuro, o que queremos para o futuro, eu tenho muitas dúvidas quanto à muitas coisas e eu tenho certeza de que muitas coisas cabem ser discutidas, mas eu não tenho a menor dúvida de que podemos melhorar algumas coisas para que fique melhor para as duas partes, mas no presente ou no futuro, eu acho inaceitável que uma pessoa que esteja fazendo tratamento oncológico tenha sua apólice cortada ilegalmente.

Eu acho que isso nós não temos nem que discutir, e parte das denúncias que temos recebido aqui são de pessoas em tratamento oncológico que tiveram seus planos cancelados, faltavam cinco quimioterapias e a pessoa não vai mais poder fazer, então esse é o motivo dessa reunião, a gente discutir justamente cancelamentos ilegais.

Eu gostaria de abrir para os deputados e deputadas que queiram fazer perguntas, a gente abre agora as inscrições, deputada Beth já tinha se inscrito, deputado Suplicy, deputado Rafael Saraiva, deputada Clarice Ganem, aliás queria cumprimentar o deputado Gilmaci, que chegou, está ali conosco. Deputado Gil.
Podemos começar então com a deputada Beth, que foi a primeira inscrita? Se alguém mais quiser, pode ir levantando as mãos...

O SR. CAPITÃO TELHADA - PP - Inscrição na fila também, por gentileza, presidente.

A SRA. PRESIDENTE - ANDRÉA WERNER - PSB - Capitão Telhada, e o Caio levantou a mão ali também, deputado Caio França. Fique à vontade, deputada Beth.
A SRA. BETH SAHÃO - PT - Bem, cumprimentar a Sra. Presidenta, todas as deputadas e deputados desta comissão, cumprimentar os convidados.

É uma pena que os convidados originais não puderam comparecer, sem demérito evidentemente para quem veio representando-os, mas obviamente que o convite foi feito para os representantes da empresa mais diretamente ligada à Federação Nacional de Saúde, que é a Sra. Vera Valente, que não compareceu, e também o Sr. Renato Freire Casarotti, que é o presidente da Abramge.
Mas sigamos, hoje coincidentemente houve um reajuste dos planos de saúde, que apareceu já logo de manhã, uma das primeiras notícias foi um reajuste de 9.63, em alguns casos até com efeito retroativo acima da inflação. Lembrando que muitas categorias que tiveram reajustes neste mês de abril e no mês de maio, os reajustes foram muito menores que os reajustes do plano, isso sem considerar que no ano passado houve um aumento de 15.5%.

Então muito mais acima, ainda, do que a inflação, se somar 15.5 mais nove, não é uma soma direta, é multiplicado, porque aumenta ainda mais o reajuste e o peso deste para os usuários dos planos de saúde em nosso País e em nosso estado de São Paulo.

O SR. GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - Deputada Beth, eu vou ter que sair para comandar uma sessão, só me dá um aparte de um minuto?
A SRA. BETH SAHÃO - PT - Um aparte.

O SR. GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - A informação que eu tenho é que os planos de saúde, esse ano o faturamento foi de cerca de 249 milhões para cuidar de 8 milhões de pessoas de vida, enquanto isso o maior plano de saúde do mundo, que é o SUS, teve um Orçamento de 140 milhões para cuidar de 215 milhões de pessoas, então esses aumentos, essas coisas às vezes nos deixam um pouco chocados.
Para você ver, o maior plano de saúde do mundo tem um Orçamento anual de 140 milhões para cuidar de 215 milhões de pessoas, e os planos de saúde do Brasil, para cuidar de 8 milhões, tiveram um faturamento de 249 milhões. Obrigado, deputada.

A SRA. BETH SAHÃO - PT - Imagina, deputado Gilmaci, sinta-se à vontade. Ainda que não sejam 215 milhões, porque tem um percentual aí que tem os cuidados com a saúde nesses planos, as pessoas têm planos, mas a maioria absoluta da população, vocês mesmos trouxeram isso, está no SUS, que é um sistema que todos nós aqui, tenho certeza, estamos de acordo no fortalecimento do SUS em nosso País.

Eu queria levantar algumas questões, primeiro esta questão da verticalização dos planos, estamos vendo cada vez mais um cobrando o outro, essas fusões, essas compras nos assustam um pouco, porque começamos a ver que a saúde passa a ser tratada como uma mercadoria e não como um bem que todo ser humano tem por direito, e que está estabelecido inclusive em nossa constituição.

Ainda que sejam os planos de saúde, ainda que tenha autonomia para se fazer isso, essas fusões certamente têm interesses que não o daquilo que nossos usuários, de certo modo, precisam. Eu gostaria que fossem explicadas, um pouco, essas 21 aquisições que aconteceram somente no ano de 2021.
Eu tenho acompanhado, às vezes, hospitais ali mesmo na minha região, houve uma disputa para compra de um hospital que estava em uma situação muito difícil, e aí foi comprado por um valor milionário, e quando vemos que as pessoas deixam de ser atendidas, como nossa querida Andréa acabou de colocar, uma pessoa que recebe um tratamento oncológico, que sabemos como isso é difícil.

Já é difícil você se submeter a um tratamento oncológico, nós pedimos a Deus para nunca ter que passar por isso, mas sabemos que milhões de pessoas passam por isso, e sabemos também que se ela tem o plano de saúde, ele tem que atendê-la, porque se o plano interromper, para ela ir se cadastrar pelo SUS, ela vai demorar mais um outro tempo até ser chamada, e quando ela for chamada novamente, sabe se Deus se ela estará viva ainda para receber esse atendimento.

Eu considero isso, sinceramente, uma desumanidade sem precedentes. Por exemplo, os planos de saúde fazem publicidades, é um direto fazer publicidade, fazem patrocínio, é um direito, mas então não venha alegar que tem prejuízo, porque se patrocinam time de basquete, de vôlei, pode patrocinar, é maravilhoso que patrocine, acho que a iniciativa privada tem mesmo que dar sua cota de contribuição.

Agora, é uma contradição patrocinar algo, gastar milhões em publicidade e não destinar uma parte desses recursos para cuidar de quem de fato precisa, para interromper tratamento, isso eu gostaria de entender, sinceramente.

Da mesma forma que, quando vocês, por exemplo, essa comissão aqui é uma Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência, aí vocês pegam uma criança com deficiência e falam que ela não pode mais ser atendida, tem que ser atendida no outro, deslocada para lá, olha o transtorno que isso acarreta, não só com a criança mas com seus familiares.
Se isso acontece, eu quero saber se acontece ou se é só, às vezes, imaginação nossa, porque se acontecer, alguém precisa tomar providências. Se descredencia, às vezes, um atendimento, quais são as razões desse descredenciamento? E se credencia uma outra, como é que é esse credenciamento dessas outras clínicas, dessas outras unidades que vão oferecer esse tratamento? Elas estão de acordo com todas as exigências estabelecidas pelos órgãos competentes ou não?
Então são questões que nos intrigam, aqui estamos querendo o melhor, mas o melhor para as pessoas que pagam, e pagam muito, muito dinheiro hoje no Orçamento doméstico é destinado para pagar os planos de saúde. Deputado Gilmaci falou aqui do lucro, o lucro na verdade chega a 20 bilhões nos últimos anos, não é pouco coisa, é dinheiro para “dedéu”.

É muito recurso, deputado Gil Diniz, então é isso que queremos saber, como vocês fazem essa diligência para o cadastramento de novas clínicas, como vocês fazem a diligência para descredenciar as clínicas que atuam, quais são os critérios que vocês utilizam para esse descredenciamento.

Então são questionamentos, deputada Andréa, que eu deixo aqui nesse momento, não vou me alongar mais do que isso porque têm muitos deputado e deputadas aqui nessa comissão, muitos deles certamente também devem estar intrigados com tantas dúvidas que temos.

Lembrando aos nossos convidados que quem regula isso está em plano federal, mas o estado também pode muito bem criar mecanismos para poder contribuir nessa fiscalização e impedir que restrições que são dadas para pessoas que precisam de atendimento à saúde continuem sendo feitas, e isso iremos certamente fiscalizar, vamos cobrar as autoridades competentes, e essa comissão tem força suficiente para isso, então neste momento essa é minha participação, Sra. Presidenta, muito obrigada.
A SRA. PRESIDENTE - ANDRÉA WERNER - PSB - Obrigada, deputada Beth. Vocês gostariam de responder, a senhora primeiro e ele depois...? Como vocês preferirem. Não, acho que é melhor uma para cada vez para não bagunçar.
A SRA. HELLEN MIYAMOTO - Vou tentar resumir aqui, quando falamos de rede credenciada, a rede credenciada é estabelecida de acordo com os critérios de quem regula o estabelecimento de saúde, então a assistência à saúde é regulada por normativas da Anvisa, especificamente, ou por normativas estaduais, a gente tem leis estaduais que dão os códigos de vigilância sanitária estadual ou vigilância municipal.

Então toda conformação de regularidade, da assistência à saúde, não é verificada pela INS. As operadoras aplicam a legislação pertinente para fazerem seu credenciamento, e nisso também entra a questão dos conselhos profissionais, então é preciso olhar e observar as atribuições e competências descritas para cada profissional, para fazer essa equivalência, esse credenciamento.

Então quando eu mostrei que temos um conjunto de procedimentos que são obrigados a serem prestados, mais um conjunto de prazos de atendimento, é isso que temos base de mencionar qual é a oferta que o plano de saúde vai ter que dar para constituir essa rede assistencial, quantos são os médicos, de qual especialidade para atender àquela carteira, aquele contrato específico dentro do serviço.
A substituição de rede é possível, ela tem normativa da INS para isso, existe previsão na lei de que isso possa ser feito, normas da INS que definem tanto a autorização quanto comunicação, dependendo do nível do prestador, isso tem uma categorização, mas o mais importante é que tem que ter a comunicação prévia ao beneficiário para que ele possa buscar ter essa transferência de atendimento em clínica de melhor preferência.
Sobre o credenciamento, nós temos essas etapas que têm que ser cumpridas, é uma normativa da, por exemplo, alteração da rede hospitalar, que está sendo revista pela INS desde 2019, não teve ainda a finalização dessa construção, mas tem que ter critérios equivalentes, você não pode trocar um hospital com um nível de atendimento “X” por um outro que seja inferior em termos de número de leito e especialidades, então tudo tem que ter um credenciamento.
E o sistema de monitoramento da garantia assistencial observa se as operadoras conseguem cumprir com a rede que foi estabelecida os prazos que estão sendo feitos.
Então quando vocês observam no sistema de monitoramento, em um programa de monitoramento, a suspensão da comercialização de alguns planos de saúde, provavelmente é porque algum desses critérios que são estabelecidos no programa não foram cumpridos, houve um descumprimento por parte da operadora, e a INS suspende a comercialização do plano até que o plano faça a readequação, eu acho que essa é uma questão.

A questão da verticalização dos planos eu acho que é uma escolha de cada operadora, quando eu mostrei para vocês que a gente tem uma sinistralidade de 89%, isso quer dizer que a cada 100 reais que temos de mensalidade paga, 89 é repassada aos prestadores de saúde. É natural que consigamos ter algum grau melhor de controle de um prestador quando ele está diretamente vinculado com a instituição.

Então essa foi uma estratégia, que também é avalizada pela INS, que vem sendo discutida ao longo do tempo, e o que é importante também na questão da verticalização é que os critérios de qualidade sejam mantidos. Com relação ao reajuste, acho que tem aí um reajuste acima da inflação, se lembrarmos 2020, que foi o reajuste publicado em 2021, tivemos um reajuste negativo de -8 alguma coisa, e a inflação médica não é resultado do IPCA.

Quem pôde acompanhar ontem a discussão da INS, ela é resultado de um cálculo elaborado pela própria INS que observa a variação da despesa assistencial, então o que nós estamos vendo? Que o nível de consumo de saúde, em termos de procedimento, vem aumentando depois da pandemia, assim como os custos não voltaram aos níveis pré-pandemia dos serviços de saúde, então isso traz uma elevação de preços, e essa aferição foi feita pela própria INS, e é do plano individual.
A gente tem um conjunto de tecnologias sendo incorporadas, o Dr. Frederico falou aqui, medicamentos de muitíssimo custo que impactam nessa despesa assistencial, e que essa despesa, essa recomposição da despesa, é repassada ao beneficiário nos anos subsequentes por meio do reajuste para manter o equilíbrio dessas carteiras de funcionamento dos planos. Acho que falei de todos.
O SR. FREDERICO BORGES - Deputada, eu queria começar, antes das respostas, só dizer que eu concordo com a senhora na questão de que não podemos deixar essas pessoas sem o tratamento no caso de uma rescisão, eu quero começar por aqui porque, inclusive essa é uma questão que já foi decidida pelo Superior Tribunal de Justiça, e concordo que isso não deve ocorrer.

A senhora fez uma outra citação, que foi do senado no ano passado, que foi na discussão do que virou a Lei n° 14.454, quando estávamos no âmbito da discussão sobre o rol. Naquele momento eu me lembro que tive oportunidade de falar em uma reunião, não era uma reunião formal, foi uma reunião com um grupo de senadores e assessores, e naquele momento, naquele grupo eu falei o seguinte:
“Eu não vim aqui pedir para os senhores não votarem o projeto, eu vim fazer um alerta, e qual é esse alerta? É um alerta que temos como missão dar acesso, e ele tem que ser de qualidade, sustentável, e que a escolha do legislador, quando aprova uma legislação, tem um resultado futuro. Que resultado é esse? Temos que esperar a lei para descobrir, porque é isso que vai trazer o resultado.”

Então a gente hoje tem os menores prazos de incorporação de tecnologia do mundo, são três: 180 diais para geral, 120 para antineoplásicos e 60 quando é incorporado pela Conitec e passando as respostas.

Quando a gente olha para um reajuste, a sociedade tem uma dificuldade de entender por que o reajuste é diferente, e é difícil porque a inflação médica é diferente, e quando saímos desse olhar da saúde suplementar para a saúde pública, o próprio Tribunal de Contas da União entendeu isso porque temos o teto do gasto.

E lá na discussão do teto do gasto, como é que vai ser o reajuste da saúde pública, o Tribunal de Contas entendeu que na saúde não pode ser o índice de inflação, porque a saúde médica é diferente, precisa aumentar mais, porque a inflação médica é diferente.

Quando olhamos para o plano de saúde, temos uma realidade hoje de mais de 700 operadoras no Brasil em que, salvo engano, acho que são 474, eu não me lembro o número, são operadoras que oferecem algum tipo de plano individual. Dessas, nós tivemos um aumento de 160, salvo engano para 331 operadoras, que esse reajuste não vai permitir que ela feche as contas, ou seja, ela vai ficar no negativo.
O que significa isso? Que essas operadoras podem, em um prazo que não sou eu que vou poder avaliar porque eu não sei o tamanho do impacto negativo, colocar em risco, então, o acesso. São pessoas que hoje têm plano, que essas operadoras, com o fato do reajuste não conseguir equilibrar as contas, poderem ter uma dificuldade, e isso é algo que precisamos discutir.

Isso é resultado da legislação? Temos que fazer uma avaliação, porque nós temos uma oportunidade, eu volto para a oportunidade, a característica deste setor é a coletividade, a Abramge trouxe um movimento, não é uma campanha, é um movimento, que chama “Todos por todos com mais saúde”, que eu sei que tem críticas a esse movimento, eu trouxe aqui um folder e posso deixar outros para os senhores, que é esse olhar de coletividade.

É um movimento coletivo, é quando eu não estou usando meu plano e alguém aqui nessa sala pode estar usando o plano, o que eu pago ajuda a custear seu tratamento. A coletividade é isso, esse setor tem essa característica, que é “nós somamos uma poupança para que essa poupança possa ser utilizada para o tratamento das pessoas”, então a gente tem, hoje, que olhar para isso com muito cuidado para não quebrarmos essa lógica, temos que ter esse equilíbrio para que possamos continuar tendo a oportunidade de dar acesso.
Olhando um pouco para a questão da verticalização, quando a gente olha operadoras verticalizadas, muitas delas são as que oferecem os planos individuais, por que elas conseguiram isso? Porque elas conseguiram organizar a jornada desse paciente de forma que, dentro do ambiente verticalizado, ele consegue equilibrar, então, e trazer uma previsibilidade na busca de uma sustentabilidade.

Então a verticalização tem um olhar que pode ter uma crítica, mas ao mesmo tempo ela trouxe uma oportunidade para muitas operadoras continuarem ofertando plano individual. Eu friso, acesso de qualidade sustentável é o que buscamos, acho que todo mundo nessa sala busca isso, então o que precisamos é trazer com transparência isso.

A senhora falou, por exemplo, do descredenciamento das clínicas. A gente precisa estar transparente na hora de substituir uma clínica, se essa substituição, quando olhamos para pessoas que têm transtornos globais, vai precisar ter uma característica diferente, precisamos entender qual é essa necessidade para que possamos, junto, tomarmos essa decisão com o órgão regulador. Se isso virar na lei, se isso virar por regulação, nós precisamos fazer esse debate.

Mas acho que o principal é isso, é a coletividade. Tenho certeza de que alguns dos senhores não vieram de carro hoje para cá porque estão no rodízio. O rodízio é a coletividade, é para que a cidade não pare, então eu tenho certeza de que muitos aqui lembram do racionamento de água. O racionamento de água é coletividade, é que quando eu não tenho, naquele momento que faz a poupança ali, para que outro guarde na caixa d’água e eu não recebo aquele dia para que o outro possa receber para que não falte.

Então a gente vive isso, esse é um setor coletivo, precisamos desse ambiente, dessa poupanças, para que possamos, então, continuar dando acesso.

A SRA. PRESIDENTE - ANDRÉA WERNER - PSB - Obrigada, Sr. Frederico. Eu queria só comentar que a Lei n° 14.454, que trouxe de volta o rol exemplificativo é exatamente isso, ela trouxe de volta, não trouxe nenhum direito novo. A gente não teve uma jurisprudência nova criada, devolvemos a que era de 20 anos anteriores, e que mesmo com o rol exemplificativo em 2020, as operadoras lucraram 18 bilhões de reais.

Então teoricamente, se devolvemos o rol exemplificativo, esse não deveria ser sinônimo de prejuízo para as operadoras se elas lucraram 18 bilhões com o rol exemplificativo em 2020.

E sim, eu concordo que é coletividade, mas só que tem um lado que recebe boleto e o outro recebe lucro do acionista, e essa é a grande diferença aqui, foram 18 bilhões em 2020. Cadê esse dinheiro, para estar falando de um prejuízo agora no ano anterior? Então, são dúvidas que eu tenho, mas que meus colegas vão explorar melhor, eu estou preocupada com o horário porque às 16:30 temos sessão.

O SR. GIL DINIZ - PL - Presidente, será que conseguimos organizar? Porque o que acontece, vários deputados aqui ou vão participar de alguma (Inaudível.) da comissão, ou têm outras atividades, acho que todos queriam falar, fazer suas perguntas, deixarem aqui suas posições. Por exemplo, eu tenho agora uma reunião na Defensoria Pública, mas eu gostaria de ficar pelo menos aqui até...

A SRA. PRESIDENTE - ANDRÉA WERNER - PSB - O senhor quer pedir para alguém trocar de lugar com o senhor na fila?
O SR. GIL DINIZ - PL - Olha, eu gostaria de furar fila, mas com todo respeito, sei que todos aqui têm compromissos, aí não sei como que ficaria.

A SRA. PRESIDENTE - ANDRÉA WERNER - PSB - Como os senhores preferem fazer? Todo mundo faz pergunta junto e eles vão respondendo, o que vocês preferem, que a gente mude o formato? Os senhores preferem que todo mundo passe suas perguntas e aí eles vão respondendo e...

O SR. CAPITÃO TELHADA - PP - Uma sugestão: que os deputados façam a pergunta curta para dar tempo dos convidados responderem de maneira mais eficiente.

A SRA. PRESIDENTE - ANDRÉA WERNER - PSB - Ok. Podemos então diminuir o tempo da pergunta, para que a gente seja mais eficiente?

O SR. GIL DINIZ - PL - E presidente, já deixar registrado aqui que as perguntas que não forem respondidas, a gente encaminhar para o ofício para que sejam devidamente respondidas em um momento oportuno, também.
A SRA. PRESIDENTE - ANDRÉA WERNER - PSB - De acordo.

O SR. - Era o que eu iria sugerir inclusive, deputado.

A SRA. PRESIDENTE - ANDRÉA WERNER - PSB - Então vamos fazer isso, agora deputado Suplicy, se a gente puder manter as perguntas curtas e deixasse sobrar um tempo no final, todo mundo pode fazer seus comentários, eu acho mais justo.

O SR. EDUARDO SUPLICY - PT - Primeiro, deputada Andréa Werner, eu quero cumprimentá-la, porque desde o primeiro dia em que estamos convivendo aqui, a partir de 15 de março, eu tenho estado impressionado com seu testemunho, seja para o que acontece na sua própria família, mas também a solidariedade que tem para todos aqueles com familiares com doenças raras, e inclusive aqui ao presidir esta sessão.

Quando senador, eu tive oportunidade de ter sido procurado por entidades preocupadas com as doenças raras, e foi ao tempo dos governos Lula e Dilma, o ministro da saúde então, Alexandre Padilha, acatou, apoiou projetos tais como os de reservar uma contribuição significativa para que haja pesquisas que investiguem as doenças raras, porque o normal dos laboratórios é gastar mais com as doenças que são mais frequentes.

Portanto, acho que esta sua iniciativa aqui tenha a ver com essa história tão importante para todos aqueles que têm doenças consideradas raras, e eu aqui farei algumas perguntas, e vou entregar a relação das perguntas para nossos dois convidados.

Como é feita a diligência prévia para o cadastro de profissionais? Considerando a psiquiatra, que em sua descrição recusava prestar atendimento básico no APP da Unimed, como é feita a diligência prévia para o cadastro de novas clínicas, considerando as dezenas de denúncias de clínicas sem alvará e sem padrão de qualidade mínimo? Quais são os critérios para a substituição de clínicas? Quais são os critérios para o descredenciamento de clínicas? Quais as orientações para mitigar gastos de judicialização?
Quais as orientações para a definição do investimento em marketing, baseado em conversão? Como é feita a verificação de irregularidades em processos administrativos, como cancelamentos irregulares ou investimentos que lesam os segurados? Como são definidos os conteúdos nas páginas educativas na FenaSaúde sobre fraude, e a Todos por Todos da Abramge, que omite os padrões de serviço definidos pela OMS, e direitos dos usuários?

Quais as medidas que as associações tomaram para evitar o desaparecimento de opções de apólice individuais, considerando os relatos de usuários de que é quase impossível obter um bom, hoje? Qual a provisão anual para gastos em judicialização do setor? Ela foi alterada nos últimos quatro anos, como e por quê? O quanto ela corresponde com o gasto real?
A SRA. PRESIDENTE - ANDRÉA WERNER - PSB - Deputado Suplicy...
O SR. EDUARDO SUPLICY - PT - As demais perguntas eu encaminho por escrito à Sra. Presidente encaminhar aos dois visitantes. Cumprimento a Sra. Vera Valente e o Sr. Frederico Borges pela disposição de prestar aqui esses esclarecimentos, e vou levar à Mesa as perguntas.

A SRA. PRESIDENTE - ANDRÉA WERNER - PSB - Obrigada, deputado.
Só esclarecendo esse negócio do aplicativo do Unimed, foi uma denúncia que teve no Twitter, em que uma pessoa foi tentar marcar uma consulta no app da Unimed, e aí veio um aviso da psiquiatra que ela marcou:
“Atendimento apenas para mulheres entre 18 e 70 anos, diagnóstico e tratamento de quadros ansiosos, depressivos, transtorno de humor, doenças psicossomáticas não emite laudos e relatórios para fins periciais, judiciais ou admissão emprego, não emite relatório para cirurgia bariátrica, não concede afastamento de trabalho, não trabalha com receituário amarelo, não atende casos de suspeita ou diagnóstico de autismo ou déficit de atenção.” Estava no app da Unimed. Deputado Rafael Saraiva?
A SRA. CLARICE GANEM - PODE - Pode ser?

O SR. RAFAEL SARAIVA - UNIÃO - Era a deputada na minha frente.

A SRA. PRESIDENTE - ANDRÉA WERNER - PSB - Ah, era a deputada Clarice? Aqui na minha lista estava depois, mas... Pode ser? Deputada Clarice Ganem.

A SRA. CLARICE GANEM - PODE - Então, cumprimentando a todos e procurando ser breve, eu gostaria de fazer algumas perguntas para nossos convidados.

A primeira: apesar da ampla divulgação de um suposto colapso no setor de saúde suplementar, justificado pelas associações como resultado da alta de custo dos serviços, a operadora Amil, por exemplo, superou sua projeção de lucro no primeiro trimestre em mais de 600 milhões de dólares. Já a SulAmérica apresentou, até o terceiro trimestre de 2022, um lucro acumulado de 212 milhões de reais, a Bradesco Seguros registrou lucro, em 2022, de mais de 2 milhões de reais, o que corresponde a 30% do lucro total do banco. 
Considerando que os resultados mostram que as grandes empresas não passam por dificuldades financeiras e continuam atraentes para investidores, como explicar a contradição entre a alegação de colapso e os recentes lucros bilionários alcançados por empresas do setor? 

Mais uma pergunta, qual é o investimento anual em relações governamentais do setor? E a última, qual porcentagem de gastos em sinistralidade é direcionada às instituições que pertencem a empresas de planos de saúde, ou a empresas que pertencem a grupos que também têm operadoras de planos de saúde, ou a empresas que possuem planos de saúde? É isso, obrigada.

A SRA. PRESIDENTE - ANDRÉA WERNER - PSB - Obrigada, deputada. Queria cumprimentar o deputado Rafael Silva que chegou, se juntou a nós ali no fundo, obrigada pela presença, deputado. Deputado Rafael Saraiva?
O SR. RAFAEL SARAIVA - UNIÃO - Eu vou passar minha vez, vou trocar minha vez com o deputado Gil Diniz porque ele tem um compromisso.

A SRA. PRESIDENTE - ANDRÉA WERNER - PSB - Deputado Gil.

O SR. GIL DINIZ - PL - Obrigado, Rafael, pela oportunidade, cumprimentar aqui a presidente Andréa Werner, cumprimentar a Sra. Hellen, o Sr. Frederico, agradecer aqui a presença nessa comissão. Presidente, primeiramente lhe dar parabéns por essa condução da comissão, dizer que V.Exa. não está sozinha, os deputados aqui têm tentado aprender com V.Exa., vários aqui já têm a, como o deputado Suplicy, uma grande experiência, deputada Beth, nos temas referentes à saúde suplementar.
Eu comecei a me debruçar sobre isso justamente ao entrar aqui na comissão, então deixar ratificado mais uma vez: V.Exa. não está sozinha, nós estamos aqui para tentar, obviamente ajudar nossa população, as demandas que vêm chegando aqui aos nossos mandatos, e eu tenho certeza de que em vosso mandato não é diferente.

Então mais uma vez lhe agradecer, lhe dar parabéns, agradecer aos deputados presentes aqui na comissão, e presidente, colocar aqui ao Sr. Frederico, à Sra. Hellen:

O Sr. Frederico falou sobre a questão da coletividade, acho extremamente importante, Sr. Frederico, mas a avalanche que chega de reclamações, denúncias, aos nossos mandatos, me faz parecer que no momento em que o indivíduo que pertence a essa coletividade, no momento em que ele mais precisar, talvez daqui a cinco, dez, 15 anos, ele pagando seu plano de saúde, o plano vai rescindir com ele, vai deixá-lo na mão, porque não é só um relato, são vários.
Alguns, deputada Andréa Werner, parecem muito iguais, parece que há uma lógica, e eu não quero crer que as operadoras, deputada Beth, estejam trabalhando nesse sentido. Parece que o usuário usa, vai usando o sistema ou não utiliza. Paga, e no momento em que ele precisa, que é justamente esse colchão que o Sr. Frederico falou, a operadora diz: “Olha, não queremos mais contar aqui com sua colaboração”.

Talvez seja só uma impressão desse mandato, mas conversando com os deputados aqui na assembleia, parece que nós estamos recebendo, deputado Capitão Telhada, cotidianamente esse tipo de reclamação. Outras reclamações, e aqui eu queria deixar esses questionamentos, são justamente sobre essa questão dos credenciamentos das clínicas.

Por exemplo, eu tive Covid, deputado Rafael, e olha que acho que a maioria aqui, todos, precisei ir para a UTI, precisei estar no intensivo, fiquei preocupado ali com minha vida, e depois disso, não tinha plano de saúde, fui atendido no SUS e agradeço muito aos médicos ali no hospital Santa Marcelina, zona leste de São Paulo, por terem salvado minha vida, e entrei no plano de saúde.

Só que eu pago esse plano de saúde, primeiro, moro aqui na região metropolitana de São Paulo, então utilizo as clínicas credenciadas, deputada Valeria, aqui na região metropolitana. Agora, o que tem chegado até nós é o descredenciamento de algumas clínicas, deputada Andréa, que não são na cidade do usuário.

Então assim, eu vou lá, faço o plano de saúde e, lógico, pensando na abrangência desse plano na região em que moro, e daqui a pouco o plano está mandando para outra cidade, distante do meu domicílio. A Sra. Hellen falou, tem a regulamentação, a INS, mas vocês conseguiriam elencar aqui alguns critérios objetivos para ter esse descredenciamento?

Porque eu fico preocupado, hoje eu só utilizo às vezes para fazer um exame de sangue, um check-up completo, mas e se em algum momento eu precisar realmente de algo mais sério, e de repente meu plano de saúde me mandar para 100, 200, 300 quilômetros, um outro estado, deputada Andréa? Isso me preocupa, e eu tenho certeza de que a preocupação dessas pessoas que fazem, e desculpa aqui o linguajar, das tripas coração para pagar um plano de saúde.

Eu entendo o que o Sr. Frederico falou sobre a questão da inflação médica, para mim foi novo o conceito em si, eu entendo, mas nós estamos vindo de uma pandemia, milhões de pessoas faleceram, infelizmente, outras milhões perderam seu emprego, outras milhões estão desempregadas ainda, então qualquer taxa de inflação no Orçamento diário de uma família dói, pesa, e nós vemos aqui, estamos acompanhando os balanços do plano de saúde.

Olha, são balanços consideráveis, como o deputado Gilmaci colocou, deputada Beth colocou também, são balanços consideráveis. A gente vai olhar a ação de alguns planos, a ação está bem valorizada até, voltou ao patamar de 2018. Então nós vemos o lucro da empresa, a gente aqui não quer, jamais vai criminalizar o lucro da empresa, mas também queremos, deputada Andréa, esse retorno.

Então eu só gostaria de ouvir aqui esses critérios objetivos, tenho várias outras perguntas que vou encaminhar para o ofício, para não me alongar, já me alonguei demais, Rafael, me perdoe, mas ter essas respostas aqui e mais uma vez colocar o mandato à disposição dos meus eleitores, as pessoas que confiam no meu mandato, estou aprendendo, quero aprender com os deputados aqui, com vocês que representam esse segmento.
Mas realmente, no último ano, a avalanche de reclamações, de denúncias, temos acompanhado o Ministério Público, agora a pouco aqui colocou que abriu um inquérito acho que contra a Bradesco, e eu quero aprender, justamente ouvir de vocês essa questão para levar à ponta e esclarecer aqui ao nosso eleito, aquelas pessoas que confiaram o voto ao nosso mandato. Obrigado Andréa, mais uma vez parabéns e conta conosco aqui nessa comissão.

A SRA. PRESIDENTE - ANDRÉA WERNER - PSB - Obrigada, deputado. É muito importante ouvir esse apoio, e só para reforçar e ilustrar o que o deputado Gil Diniz falou, uma das denúncias que chegou ao nosso gabinete é de uma pessoa que estava em tratamento oncológico e a Unimed descredenciou o lugar em que ela fazia tratamento e falou que ela poderia continuar o tratamento na Bahia.

É uma pessoa aqui de Taboão da Serra, então é esse tipo de coisa, e infelizmente, Sr. Frederico, a gente não percebe a INS, isso é assunto para outra reunião, a gente fazer um requerimento e chamar o Sr. Paulo Rebelo aqui, a INS suspendendo, por exemplo, venda de planos por causa desse tipo de motivo.

Vocês não têm nada a ver com isso, isso é questão da INS, e a gente vai discutir com o Sr. Paulo Rebelo depois, mas são coisas que de fato têm acontecido, e fazem parte das denúncias que mandamos para o Ministério Público, deputado...

O SR. FREDERICO BORGES - A senhora me permite só um...
A SRA. PRESIDENTE - ANDRÉA WERNER - PSB - Sim.
O SR. FREDERICO BORGES - Esse é um ponto importante que eu acho que temos de enfrentar, porque assim, isso não é possível, isso não tem que acontecer. 
A SRA. HELLEN MIYAMOTO - A regra não permite.

O SR. FREDERICO BORGES - A regra não permite, se isso ocorreu nesse formato, às vezes é uma diferença de interpretação, não estou querendo dizer que está errado não, de quem até fez essa resposta, porque isso não é permitido pela regra, então assim, esse é o tipo de coisa que nós também não concordamos. Eu queria reforçar, até porque o deputado vai sair, só por isso eu queria reforçar que não concordamos com isso.

A SRA. PRESIDENTE - ANDRÉA WERNER - PSB - Muito obrigada. Deputado Rafael?

O SR. RAFAEL SARAIVA - UNIÃO - Deputada, primeiro eu vou nos meus questionamentos, na minha fala, me referir sempre à Abramge e à FenaSaúde e não às pessoas dos convidados, porque eu acho que eles estão aqui representando duas entidades que representam várias outras entidades, e isso é muito importante.

Quando vemos em uma apresentação que eles citam 1.6 bilhão de procedimentos, nós vemos a importância do que a gente está tratando aqui, esse é o primeiro ponto. Quando vemos que eles trouxeram, em uma primeira apresentação, um monte de número, eu já pulei todas as perguntas que eu ia fazer e eu fui para uma última, porque acho que não estamos aqui para perder tempo.

Então antes de ir para essa pergunta direta, vou para uma pergunta retórica, porque foi falado pela Abramge, o que nós queremos para daqui dez anos, 15 anos, 25 anos? Primeiro, o que eu quero agora: quero transparência, sinceridade. Para daqui dez anos, 15 anos, dignidade, porque não tem como a gente ter dignidade se agora a gente não tem acesso à saúde, se isso está sendo vedado, cessado para quem paga, essa pessoa que mora no Taboão da Serra.

A última frase da FenaSaúde é “ampliar a oferta de acesso a seus beneficiários”, estão ampliando tanto que estão mandando-o para outro estado. Então eu acho que nós temos que começar a rever esses conceitos, acho que está tão distante entre a oferta e o usuário, eu vou tentar acreditar que é distância entre o produto e o usuário, vou acreditar que é a distância e não má-fé, vou acreditar que tem que estar mais próximo, e foi uma falha mesmo, porque a deputada foi até Brasília e chamaram-na de mentirosa.
Então eu vou acreditar que não é má-fé, vou acreditar que é uma distância, uma falha de comunicação. Agora, tem dignidade? Teremos dignidade daqui dez, 15, 20 anos, sem direito à saúde? Pegando o autismo, por exemplo, a gente sabendo como era o autismo há 15 anos atrás, sabendo como está agora e tendo uma projeção de como será daqui 15 anos, teremos dignidade? Essa é a pergunta retórica que eu faço.

Agora eu vou para uma pergunta direta, baseada na primeira apresentação, mas endereçada para a FenaSaúde e para a Abramge. A justiça de São Paulo, de primeira e de segunda instância, elas viram o processo contra planos de saúde crescerem, e estima-se em 40 mil processos por ano. Dessa forma, eu gostaria de saber qual é a evolução dos valores de contingenciamento jurídico nos últimos anos e qual o percentual do faturamento deste valores para as empresas de saúde?

E é uma pergunta muito importante. Por quê? O próximo convidado, próximo requerimento que eu vou fazer é para o Ministério Público e para o Tribunal de Justiça, é muito simples, porque eu preciso saber quanto essas empresas deixam separado do seu lucro para pagar essas ações. É simples, se for um valor muito ínfimo, a gente negocia diretamente com o Ministério Público para aumentar o valor da condenação, mexendo no bolso dessas empresas, eles vão prestar um serviço melhor.

Então é mais fácil a gente conversar aqui, diretamente com a FenaSaúde, com a Abramge, com a SulAmérica, com a Unimed, do que com o Tribunal de Justiça, com o Judiciário. É essa a pergunta, eu gostaria de entender antes da nossa próxima audiência pública. Obrigado, deputada.
A SRA. PRESIDENTE - ANDRÉA WERNER - PSB - Obrigada, deputado Rafael Saraiva. Deputado Capitão Telhada.
O SR. CAPITÃO TELHADA - PP - Muito obrigado, Sra. Presidente. Sejam bem-vindos os convidados, obrigado pela presença. Tenho curto tempo para fazer a pergunta, então serei direto. 

A primeira eu gostaria de fazer para a Sra. Hellen. A senhora trouxe um dado, uma informação na apresentação a respeito da sinistralidade, de 2018 até 2022, de 83% para 89%, correto? E trouxe a informação também que a inflação, para os planos de saúde, é maior do que a regulada pelo PCA justamente porque ela é baseada nas despesas médicas.

Porém, a lógica aqui é que, através da política de verticalização, essas despesas médicas, e a pergunta vem aí, a despesa médica vem dentro da própria dona da operação. É uma despesa que na verdade está sendo um investimento em si própria, um gasto que você está tendo, que a empresa está tendo dentro da própria estrutura. Claro, tem os gastos com colaboradores, médicos, enfermeiros, como a senhora trouxe, porém esse reajuste está sendo bem maior do que a inflação.

Eu até gostaria de, assim como a senhora trouxe a informação da sinistralidade percentual, eu gostaria de ter duas informações que nós não tivemos acesso, pelo menos eu não me recordo na apresentação. Primeiro, de 2018 a 2022, assim como a senhora trouxe a sinistralidade, qual o percentual de reajuste dos planos para os usuários? Quanto que os usuários estão sentindo de reajuste, que estão tendo que pagar, sendo que essa inflação está sendo usada dentro do próprio sistema? Essa é a pergunta para a Sra. Hellen.

Para o Dr. Frederico, eu gostaria de fazer um questionamento parecido com o do deputado Rafael Saraiva, acerca da política de mitigação de gastos com a judicialização, porque nós temos a Lei n° 14.454, que é do conhecimento de toda a estrutura de plano de saúde.

É de conhecimento lá por exemplo, inclusive já pacificado pelo STJ, que é proibido o cancelamento de plano de saúde quando tem o tratamento de doença grave, é proibido por exemplo fazer a rescisão para planos individuais e familiares, a não ser se for por falta de pagamento, fraude, e nós recebemos as denúncias de que muitas vezes essas ilegalidades acabam acontecendo, e qual é a política de mitigação de gastos? Porque muito dinheiro é gasto com judicialização e poderia ser usado para o tratamento de saúde.
Para continuidade de tratamento desses usuários, que pagaram muito tempo, anos a fio ali, cumpriram seu compromisso junto às empresas, porém quando eles se veem numa necessidade de um tratamento, muitas vezes grave, eles ficam à margem da sociedade, e as empresas preferem, o que gente percebe é isso, usar recursos para judicializar, para gastar com advogado, com processo judicial, que vai se arrastar ao longo do tempo, e a pessoa fica sem uma assistência de saúde.

Então eu gostaria, resumindo a pergunta, de ter com clareza qual é a política adotada pela Abramge na questão de mitigação de gastos com judicialização. Muito obrigado.

A SRA. PRESIDENTE - ANDRÉA WERNER - PSB - Obrigada, deputado Capitão Telhada, deputada Valeria Bolsonaro gostaria de fazer uma pergunta?

A SRA. VALERIA BOLSONARO - PL - Boa tarde a todos, eu gostaria de colocar algumas perguntas. Gostaria de retomar, por exemplo, a pergunta que a deputada Beth Sahão fez sobre o patrocínio, que eu não percebi a resposta. Então por favor, respondido esse questionamento, a relação entre lucro e colapso dos planos de saúde também é uma pergunta que me incomoda um pouco.

Essa relação dos colapsos colocados pelas operadoras como vocês citaram, e esses patrocínios que são feitos para o esporte, eu sou uma defensora do esporte, amo esporte, acho que o patrocínio tem que continuar, mas eu gostaria de saber qual é a relação que tem entre lucro e isso?

E a federação tem uma estimativa de quantas pessoas serão atingidas pelas decisões de reestruturação de serviços prestados pelas operadoras de plano de saúde em São Paulo? Vocês têm isso em mãos? Vocês têm a amplitude do quanto isso vai ser atingido?

E do ponto de vista não de um modelo de negócio, mas do ponto de vista de atividades que afetam o interesse público, existe relação entre as alterações do rol dos procedimentos da INS, que deixou de ser taxativo e a situação de reestruturação desses serviços, existe uma correspondência com esse rol e essa reestruturação que veio logo após? Seriam esses meus questionamentos. Muito obrigada.
A SRA. PRESIDENTE - ANDRÉA WERNER - PSB - Obrigada, deputada Valeria. Nós temos mais oito minutos até o início da sessão, depois poderíamos continuar informalmente, mas se vocês puderem, o senhor e a senhora, fazerem umas respostas mais curtas enquanto os deputados ainda estão aqui...?

A SRA. VALERIA BOLSONARO - PL - Pela ordem, presidente. Seria possível, eu tenho que descer, essas respostas às perguntas que nós fizemos agora, seria possível que fosse passado por escrito?

O SR. FREDERICO BORGES - Sim, com certeza, até porque por exemplo a da questão do patrocínio eu não tenho, não tenho condições...

A SRA. PRESIDENTE - ANDRÉA WERNER - PSB - Eu já tenho um ofício aqui com grande parte das perguntas, mas tiveram outras que foram adicionadas e termos que...

A SRA. VALERIA BOLSONARO - PL - É, porque para nós será importante, porque já está acabando e não vai dar tempo de ouvirmos tudo, então se puder vir escrito... muito obrigada.

O SR. RAFAEL SARAIVA - UNIÃO - Presidente, eu ia sugerir isso, também tenho um compromisso, até iria sugerir uma resposta por escrito para formalizar, e acho que muitos têm que descer antes do Plenário, se a senhora não se importar.
A SRA. PRESIDENTE - ANDRÉA WERNER - PSB - Todos estão de acordo? Então vamos, a gente deixa fazer uns comentários finais aqui, aí encerramos e eu entrego o ofício, acho que o ofício está bem completo, se faltar alguma coisa enviamos de novo, tudo bem?
O SR. RAFAEL SARAIVA - UNIÃO - E até reforço... Pela ordem, até reforço esse meu questionamento, envio para a presidência, se a senhora puder encaminhas sobre os dados, por favor.

A SRA. PRESIDENTE - ANDRÉA WERNER - PSB - Tudo bem, estamos de acordo então. Se vocês puderem fazer, o senhor e a senhora, comentários finais até às 16:30 para encerrarmos a sessão, e já queria agradecer de uma vez a presença da Sra. Hellen e do Sr. Frederico.

O SR. FREDERICO BORGES - Bom, mais uma vez agradecendo a oportunidade de estar aqui, a Abramge sempre que for convidada estará presente nos debates, nós temos, dentro da entidade, algo muito transparente para nós, essa oportunidade, a gente precisa desse debate. Conforme eu coloquei antes, a gente precisa ter essa oportunidade de garantir à sociedade acesso de qualidade e sustentável, reforçando que a coletividade que trouxemos aqui.

O senhor mesmo citou a questão de 1.6 bilhão de procedimentos que foram realizados no ano passado, eu tenho certeza de que muita gente tem alguém na família, algum amigo, vamos ter diversos exemplos de pessoas que conseguiram seu tratamento, ter seu filho em um hospital com qualidade, conseguiram fazer sua cirurgia cardíaca, seu tratamento oncológico, e aí eu volto àquilo que comentei antes, que as ansiedades e os medos de 98 e as oportunidades que nós temos agora. 

Esse é o momento do debate, esse é o momento da gente discutir e entregar para a sociedade, com transparência, reforço, um Marco Legal para os próximos anos. Sim, nós defendemos que esse debate seja feio para entregar dignidade, deputado. O que nós queremos é entregar acesso de qualidade sustentável, vou acrescentar dignidade. 

O senhor fez alguns comentários sobre judicialização, eu não tenho todos, mas vou trazer aqui pequenos número sobre despesas judiciais pagas pelas operadoras de plano de saúde de 2016 a 2021, eu vou entregar para o senhor. Em 2016, 1.3 bi, em 2017, 1.8, em 2018, 2 bi., e aí vem 19, 20, 21, 2.3, 2.5, 2.4, teve uma redução. Esse é o único número que eu tenho nesse momento de judicialização.

Eu acho que a judicialização distorce aquilo que a gente entende como necessário para fluir bem. Para isso estamos aqui no debate, acho que muito dessa judicialização é resultado de um marco legal vencido. Aquilo que existia de tecnologia em 98 é completamente diferente do que temos hoje. Quando olhamos tecnologias, seja em medicamentos, antineoplásicos, tratamentos de alto custo, terapia avançada...

Vou me permitir, senado Suplicy, acompanhei tanto tempo o senhor, eu trabalhando no Senado, não vou conseguir falar de forma diferente, tantos debates que o senhor fez lá no Senado, o senhor participou do debate da atual lei, e o que eu vejo é que nós estamos no momento certo para fazer isso. Acho que temos a oportunidade agora de participar desse debate, de fazer essa entrega para a sociedade. Esse é nosso momento agora de juntos avançarmos para isso.
Então do que precisamos é ter a tranquilidade nesse momento, de reconhecer quais são os anseios e medos que nos afligem e de forma transparente fazer esse debate. Nós tivemos, a deputada situou a questão do reajuste, o reajuste realmente é muito diferente do que se espera, mas se a gente olhar, por exemplo, para os últimos três anos, eu nem queria trazer esse dado, mas se considerarmos 20, 21 e 22, porque o reajuste foi para 23, ele fica menor do que a inflação por incrível que pareça.

Aas pessoas não vão conseguir lembrar porque faz sentido não lembrar disso, mas nos últimos três anos ele fica menor do que a inflação, porque tivemos um reajuste negativo.

Eu encerro por aqui, me coloco à disposição, eu fico em Brasília, mas posso vir sempre que for preciso, nós temos outras pessoas na equipe aqui em São Paulo, eu me ofereci para vir porque eu achava importante, até em reconhecimento à deputada, que nós tivemos lá no ano passado naquele momento, e eu pedi que eu viesse representando, já que nosso presidente, Renato Casarotti, não pôde, e é isso, deputada.

A SRA. HELLEN MIYAMOTO - Eu também gostaria de inicialmente agradecer, eu acho que as perguntas demonstram o quanto ainda precisamos avançar na questão da comunicação e da transparência. A pergunta do deputado aqui sobre os índices de reajuste, a INS tem, em sua página, os índices de reajuste plano coletivo, coletivo empresarial, coletivo por adesão, desde a sede histórica do momento em que se começou a estabelecer isso.

Então só para elencar aqui, esse ano, 9.6, o ano passado 15, o outro ano -8, 2020, 8.4, 2019, 7.35, isso volta lá desde o ano 2000, onde era assim.

Se plotarmos, podemos fazer isso para vocês, plotar a informação da inflação com a inflação médica, com os reajustes, vamos ver que esses níveis sempre são superiores porque eles não contam só a variação de preço, eles contam também a variação da utilização do plano, então eu não conto o quanto aumentou o valor da mamografia, eu conto o quanto aumentou o valor mais a quantidade de mamografias a mais que vêm sendo feitas a cada ano, e como isso vem se comportando na saúde das pessoas.

Então acho que isso fica bastante nítido nessa minha apresentação, e a gente também vai responder todas as perguntas, acho que uma boa parte das perguntas do descredenciamento de clínicas, ele não é um processo que acontece de forma organizada, então a deputada perguntou, numa época do ano eu revejo minha rede, não é isso, é caso a caso, em algum momento o prestador pode querer descredenciar, porque se credenciou com outro plano e sua agenda ficou fechada com o outro e descredencia do meu.

As operadoras podem ter questões, e nós vemos aí um crescimento de fraudes que foi até motivo de uma pergunta aqui, da campanha de fraude que a gente vem fazendo, porque acho que nesse conjunto todo onde a gente está tratando de resultados operacionais negativos aferidos pela própria INS, é isso que está aqui, a relação positiva, e nesse ano muito mais um empate, um lucro muito pequeno das operadoras no conjunto da saúde suplementar ela se deve às receitas de provisão financeira.

Então todas as operadoras, para se manterem saudáveis dentro do sistema e conseguirem ter um grau de solvência, caso aconteça algum desequilíbrio nessas carteiras, tem um recurso provisionado, que é definido, e no caso das grandes operadoras é um grande volume de recursos, que em uma situação de aplicação financeira acaba transferindo isso para o lucro.

Acho que já tem que encerrar, quero me colocar à disposição, falar que a gente tem como responder as informações e estar à disposição para qualquer informação e colaboração no sentido de aprimoramento desse sistema, que trabalha de forma bastante interrelacional com outros entes dessa cadeia de saúde. Obrigada.

A SRA. PRESIDENTE - ANDRÉA WERNER - PSB - Obrigada, Sra. Hellen, Sr. Frederico. A gente vai completar o ofício que já estava pronto com as perguntas dos demais deputados e deputadas, e aí enviamos por e-mail para não ficar nenhuma pergunta de fora, ok? Muito obrigada por vocês terem vindo.

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente reunião.
* * *
- Encerra-se a reunião.

* * *

